
 
 

         CONCURSO PÚBLICO 
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ 

 

INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL – TIPO B 
 

FRASE: Brasil, de amor eterno seja símbolo. 
(Transcrever a frase acima para a folha de resposta) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

SUA PROVA INFORMAÇÕES GERAIS 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO: 

 6 horas é o tempo disponível para a realização da prova, já incluído 
o tempo para a marcação da folha de respostas e inclusão de 
respostas no caderno definitivo de textos. 

 3 horas após o início da prova será possível retirar-se do local de 
realização das provas.  

 60 minutos após o início da prova será possível retirar-se da sala de 
aplicação de prova. 

 Além deste caderno de prova contendo 100 (cem) questões do 
tipo objetiva e 4 (QUATRO) do tipo discursiva, você receberá uma 
folha de resposta destinada às questões objetivas e um caderno 
de texto definitivo, destinado às respostas das questões 
discursivas. 

 
 

 não utilizar máscaras de proteção facial sobre o nariz e boca durante 
toda a permanência no local de aplicação, devendo cumprir, 
obrigatoriamente, com todos os cuidados individuais de higiene 
recomendados para a prevenção do contágio da Covid-19, sob pena 
de ser eliminado do Concurso. 

 durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos 
nem a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, 
impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, 
lápis, borracha ou corretivo. 

 portar durante a realização das provas equipamentos como bip, 
telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
Ipod, Ipad, tablets, smartphones, MP3, MP4, receptor, gravador, 
câmera fotográfica, controle de alarme de carro, relógio de qualquer 
modelo, etc. 

 ao candidato levar consigo seu caderno de prova, em hipótese 
alguma. 

 levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala. 
 usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala. 
 

 Verifique se o cargo deste caderno de prova coincide com o registrado no cabeçalho de 
cada página e com o cargo para qual você está inscrito. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.  

 Caso tenha recebido o caderno de prova com cargo diferente do impresso em sua folha 
de respostas e em seu caderno de texto definitivo, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato a omissão ou a não conferência de seus dados no caderno de prova, na folha 
de respostas e no caderno de texto definitivo. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número de inscrição e documento 
de identidade e leia atentamente as instruções para preencher a folha de respostas e o 
caderno de texto definitivo. 

 Assine seu nome, nos espaços reservados, com caneta esferográfica de tinta cor azul ou 
preta, confeccionada em material transparente. 

 Marque seu tipo de prova em sua folha de respostas. A ausência dessa marcação 
acarretará a atribuição de nota igual a zero ao candidato, conforme rege o edital do 
concurso. 

 Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da sua folha de respostas. Para fins de 

avaliação, serão levadas em consideração apenas as marcações realizadas nesse 
documento. 

 O IDECAN realizará identificação datiloscópica de todos os candidatos. A identificação 
datiloscópica compreenderá a coleta das impressões digitais dos candidatos. 

 Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, entregar sua folha de respostas e 
o seu caderno de texto definitivo, devidamente preenchidos e assinados, bem como 
este caderno de prova, ao fiscal da sala. 

 A capa do caderno de texto definitivo deverá ser destacada pelo fiscal da sala, quando 
lhe entregue pelo candidato. 

 Durante a realização das provas, o envelope de segurança com os equipamentos e 
materiais não permitidos deverá ser acomodado embaixo ou ao lado da carteira/cadeira 
utilizada pelo candidato, devendo permanecer lacrado durante toda a realização das 
provas e somente poderá ser aberto no ambiente externo do local de provas. 

 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao 
fiscal de aplicação suas folhas de respostas, e seus cadernos de texto definitivo e de 
provas. 

 

 
Preencha manualmente:   
 

   

NOME COMPLETO 
 

INSCRIÇÃO 
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                                                          CARGO: INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL – TIPO B 

 

DISCURSIVAS 
 

1. Paulo praticou delito de porte de substância entorpecente para consumo próprio quando estava em vigor a antiga Lei de Drogas, qual 
seja, a Lei 6.368/76. Todavia, na data do julgamento, já estava em vigor a Lei 11.343/2006. A defesa de Paulo, então, em alegações 
finais, defendeu a ocorrência de abolitio criminis. Nesse sentido, em atenção ao disposto na lei específica, bem como ao entendimento 
dos Tribunais Superiores acerca do tema, responda de modo justificado às perguntas a seguir: 

 
A) Tem razão a defesa de Paulo, ou seja, a conduta de porte de substância entorpecente para consumo próprio foi descriminalizada? 

[Respostas sem justificativa não serão pontuadas.] (10,0 pontos) 
B) Caso a conduta de Paulo fosse tipificada como tráfico de drogas, mas tendo ocorrido nesse mesmo contexto, ou seja, sob a égide da 

Lei 6.368/76, e julgamento posterior à entrada em vigor da Lei 11.343/2006, seria possível a combinação de leis, permitindo-se a 
aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 à pena cominada no art. 12 da Lei 
6.368/76? [Respostas sem justificativa não serão pontuadas.] (10,0 pontos) 

 
Caso necessário, utilize como rascunho as folhas a seguir deste caderno. 
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                                                          CARGO: INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL – TIPO B 

2. No bairro de São João, localizado na cidade de São Pedro, há duas escolas muito famosas. O Colégio Lorenzo Giustiniani, 
especializado no ensino de crianças deficientes, e o Colégio Herculano de Perúgia, sem qualquer especialização com crianças 
deficientes, voltado, exclusivamente, ao ensino visando ao vestibular. Em virtude de desentendimentos com a diretoria do Colégio 
Lorenzo Giustiniani, Paola resolveu transferir seu único filho para uma nova escola, mais próxima de sua residência, o que facilitaria 
sua rotina com a criança. Seu filho, Salvatore, estudava no Colégio Lorenzo Giustiniani desde a creche e, atualmente, contava com 
sete anos de idade. Paola se dirigiu à nova escola, Colégio Herculano de Perúgia, onde foi muito bem recebida e, após conversar 
com a direção e as coordenadoras acadêmica e pedagógica, optou por matricular Salvatore lá. Conforme combinado com o Diretor 
do Colégio, no dia da matrícula, Paola pagou um boleto acrescido de um valor adicional, em razão da deficiência de Salvatore. 
Durante aquele ano, tudo correu conforme o esperado no Colégio Herculano de Perúgia, estando Paola e Salvatore muitos satisfeitos 
com a mudança realizada e, definitivamente, adaptados ao sistema de ensino da nova escola. 
 

Com base exclusivamente no que foi narrado acima responda, justificadamente, aos questionamentos a seguir:  
 

A) A conduta acima narrada configura crime contra as relações de consumo ou crime contra as pessoas com deficiência? [Respostas 
sem justificativa não serão pontuadas.] (10,0 pontos) 

B) Aplica-se ao tipo penal instituto da suspensão condicional do processo? [Respostas sem justificativa não serão pontuadas.] (10,0 
pontos) 

 
Caso necessário, utilize como rascunho as folhas a seguir deste caderno. 
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                                                          CARGO: INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL – TIPO B 

3. O Supremo Tribunal Federal, em várias oportunidades, já mencionou que o Ministério Público tem legitimidade para promover, por 
autoridade própria, investigações de natureza penal, seja por meio de decisões de suas turmas, seja por meio do Tribunal Pleno. 
Em todas as suas decisões, sempre registrou que a investigação produzida pelo Ministério Público é possível desde que 
respeitados os direitos e as garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação num Estado 
Democrático de Direito. 

 
Com base exclusivamente no que foi narrado acima, responda, justificadamente, aos questionamentos a seguir: 

 
A) Qual teoria jurídica embasa o raciocínio pela possibilidade da investigação pelo Ministério Público? [Respostas sem justificativa 

não serão pontuadas.] (10,0 pontos) 
B) Por um viés crítico, que argumento pode ser empregado para defender a impossibilidade de investigação direta do MP? [Respostas 

sem justificativa não serão pontuadas.] (10,0 pontos) 
 
 

Caso necessário, utilize como rascunho as folhas a seguir deste caderno. 
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                                                          CARGO: INSPETOR DE POLÍCIA CIVIL – TIPO B 

4. Na Constituição da República Federativa do Brasil, estão elencados os direitos sociais do cidadão brasileiro. Com relação a esse 
cenário, faça o que se pede. 

 
A) Aponte um direito social, explicando-o. (10,0 pontos) 
B) Aponte um direito do trabalhador presente no artigo 7º, explicando-o e justificando por que se constitui um direito. (10,0 pontos) 
 

Caso necessário, utilize como rascunho as folhas a seguir deste caderno. 
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